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LEI MUNICIPAL N° 1071/1999
“Dispõe sobre o serviço de táxis no Município”.

Capítulo I

- Das Definições – 

A Câmara Municipal aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Para todos os efeitos desta lei, considera-se:

I – TÁXI – O veículo sobre rodas, automóvel, sem percurso pré-determinado, funcionando sob regime de aluguel utilizado no serviço de utilidade pública de transporte individual de passageiros.

II – PERMISSÃO – O ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo qual o Município, mediante termo de compromisso e responsabilidade, outorga ao particular a execução do serviço de táxi, observadas as prescrições legais e regulamentares.

III – PERMISSIONÁRIO – O detentor da permissão para execução do serviço, proprietário de um só táxi e que faça do transporte individual de passageiros sua atividade profissional.

IV – AUXILIAR – O motorista designado pelo permissionário, regularmente inscrito no órgão competente, para conduzir o táxi de acordo com as disposições legais e regulamentares.

V – PONTO – O local, determinado pelo órgão competente, em caráter precário, destinado ao estabelecimento constante de táxis.

VI – VEÍCULO PADRÃO – O veículo hipotético, representativo da frota existente e utilizado como referência, para efeito de cálculo tarifário, a ser definido pelo órgão competente.

VII – “LOCK-OUT” – A recusa da prestação do serviço de táxi, praticada individualmente ou em grupo.

Capítulo II

- Das Permissões – 

Art. 2° - A permissão para exploração do serviço de táxi somente será outorgada a profissionais autônomos, mediante concurso público ou transferência, na forma do disposto nesta Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – Será outorgada apenas uma permissão a cada profissional.

Art. 3° - A outorga da permissão para operar o serviço de táxi dar-se-á mediante assinatura, pelo permissionário, de um termo de compromisso e responsabilidade em livro próprio da Prefeitura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O instrumento de prova da qualidade de permissionário é o alvará, expedido imediatamente após a assinatura do termo de compromisso e responsabilidade.

Art. 4° - A licença para exploração dos serviços constantes desta lei é representada pelo recolhimento aos cofres municipais dos tributos: ISSQN – (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) TOVP – (Taxa de Ocupação de Vias Públicas) e TE ( Taxa de Expediente).

Art. 5° - As permissões outorgadas nas condições estabelecidas nesta lei vigorarão pelo prazo de 2 (dois) anos, facultando-se ao permissionário a sua prorrogação mediante requerimento de renovação do alvará.

PARÁGRAFO ÚNICO – A falta de renovação do alvará, no prazo que se estabelecer em regulamento, extingue a permissão, retornando ao Município, sem direito de reivindicação pelo permissionário.

Art. 6° - Para os fins previstos nesta lei, o pedido de renovação do alvará deverá ser dirigido ao órgão pertinente do Município, devendo o permissionário instruir o requerimento com os seguintes documentos, ressalvada a possibilidade de novas exigências:

I – Certificado do registro do veículo, comprovando a propriedade e do seguro obrigatório de responsabilidade civil;

II – Comprovante de pagamento do ISSQN;

III – Prova de inexistência de débitos para com o Município provenientes de multas por infrações, aplicadas em decorrência do exercício da permissão.

Art. 7° - A transferência da permissão somente será admitida caso o novo permissionário se obrigue a cumprir todas as condições originalmente estabelecidas para a permissão, desde que:

I – Se faça para outro motorista profissional autônomo, não permissionário, possuidor de veículo com até 5 (cinco) anos de fabricação, à época da transferência. Nesta hipótese a nova permissão será intransferível pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data de transferência, ressalvados nos casos previstos nos incisos II, III e IV;

II – Decorra do falecimento do permissionário autônomo, e se faça para o cônjuge sobrevivente ou para um dos herdeiros legais. Neste caso ficará a transferência da permissão condicionada ao atendimento, pelo beneficiário, de todos os requisitos legais e regulamentares.

III – Se comprove a incapacidade do permissionário, por motivo de saúde, para o exercício da profissão de motorista.

IV – O permissionário se aposente, no exercício da profissão, quando se tratar de permissão concedida ainda que há menos de 2 (dois) anos.

§ 1° - O permissionário cedente recolherá aos cofres municipais a Taxa de Fiscalização de Concessões e Permissões para a Exploração do Transporte Urbano de Passageiros, definida no art. 23, da Lei 004, de dezembro de 1993 (Código Tributário Municipal).

§ 2° - A taxa corresponderá a 3% (três por cento) do valor do veículo padrão da frota.

§ 3° - É isenta o pagamento da taxa a transferência prevista no inciso II deste artigo.

§ 4° - Na transferência, somente será concedido o alvará após a comprovação do pagamento da taxa de Fiscalização de Concessões e Permissões para a Exploração de Transporte Urbano de Passageiros.

Art. 8° - Em qualquer caso de transferência, o cedente fica impedido de pleitear, pelo prazo de 2 (dois) anos, a outorga de nova permissão, sob qualquer motivo ou alegação.

Art. 9° - Em caso de desistência do permissionário, a permissão retornará ao Município.

Art. 10° - As permissões outorgadas, além do previsto nos artigos específicos desta lei, ainda são revogáveis, a qualquer tempo, a critério do órgão pertinente: quando verificado uma das infrações relacionadas a seguir:

I – Por descumprimento, pelo titular da permissão das infrações relacionadas digo da condições estabelecidas no respectivo termo ou das normas complementares;

II – Por má conduta do permissionário, revelada pela condenação por delitos contra o patrimônio ou contra costumes.

III – Sempre que, na forma da lei houver sido cassado o documento de habilitação do permissionário;

IV – Quando o permissionário autônomo entregar a direção do seu veículo a terceiro, em desacordo com as normas prescritas em lei;

V – Por motivo de “lock-out”;

VI – Por circulação com veículo movido a combustível cuja utilização seja proibida;

PARÁGRAFO ÚNICO – Ao permissionário que tiver revogada a sua permissão será vedada a exploração do serviço em permissões futuras.

Art. 11° - A revogação prevista no artigo anterior será precedida de inquérito administrativo assegurado ao permissionário o mais amplo direito de defesa.

§ 1° - O permissionário terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para se defender, contados da data de sua intimação.

§ 2° - A revogação da permissão não dará direito ao permissionário de qualquer indenização.

Art. 12° - O permissionário obrigar-se-á a:

I – Executar os serviços de acordo a com as disposições desta lei e as normas contidas em regulamento próprio;

II – Colocar os preços tarifados;

III – Iniciar os serviços no prazo determinado;

IV – Comprovar a propriedade do veículo;

Capítulo III

- Dos Concursos – 

Art. 13° - A outorga de permissão para exploração do serviço de táxi far-se-á, originariamente, a quem obtiver aprovação em prévio concurso público, obedecidas as condições previstas no regulamento e no edital.

Art. 14° - O edital deverá ser publicado em 3 (três) dias alternados na imprensa local, discriminados os pontos e o número de permissões a serem outorgadas para cada um deles.

Art. 15° - O concurso será realizado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da última publicação do edital na imprensa local.

Art. 16° - O Prefeito Municipal, com antecedência, comissão composta de pelo menos 1 (um) membro da Câmara Municipal, 1 (um) representante do Executivo Municipal, 1(um) representante da Delegacia de Trânsito e acidentes e 1 (um) representante da Polícia Militar e 1 (um) representante da classe dos Taxistas de bicas, para promover o concurso.

PARÁGRAFO ÚNICO – A Comissão será investida de plenos poderes para julgar as propostas dos candidatos, não resultando do ato direito a qualquer indenização.

Art. 17° - A alocação dos veículos em cada ponto submetido a concurso far-se-á através da classificação dos proponentes em ordem decrescente da contagem total de pontos obtida.

Art. 18° - O julgamento das propostas será feito por pontos atribuídos às características e condições dos veículos e dos concorrentes, de acordo com os critérios a seguir discriminados:

I – Do ano do modelo:

a – Veículo cujo ano do modelo for posterior ao ano do concurso______________ 100 (cem) pontos;

b – Veículo cujo ano do modelo for igual ao ano do concurso_________________ 90 (noventa) pontos;

c – Veículo cujo ano do modelo anterior em 1 (um) até 3 (três) anos, inclusive, ao ano do concurso______________________________________________________________

75 (setenta e cinco) pontos;

d – Veículo cujo ano do modelo for anterior em 4 (quatro) até 5 (cinco) anos, inclusive, ao ano do concurso___________________________________________________ 50 (cinqüenta) pontos;

e – Veículo cujo ano do modelo for anterior, em 6 (seis) até 7 (sete) anos, inclusive, ao ano do concurso___________________________________________________ 25 (vinte e cinco) pontos;

II – Permanecendo o empate, será declarado vencedor aquele que comprovar, mediante documento, o maior tempo de habilitação como motorista;

III – Permanecendo, ainda, o empate, será escolhido o concursando que comprovar o maior tempo de residência no Município.

Capítulo IV

- Dos Pontos -

Art. 19° - Os pontos estarão divididos em três categorias:

I – Pontos privativos – Aqueles que contam com táxis para eles especificamente designados;

II – Pontos provisórios – Aqueles criados para atender necessidades ocasionais.

III – Os pontos cujas licenças foram determinadas as residências dos permissionários.

Art. 20° - A localização dos pontos em zonas central e periférica será determinada exclusivamente pelo órgão competente, condicionada ao interesse público, desde que precedida de estudos que a justifiquem.

§ 1° - Fixam-se os seguintes pontos de “táxis”, no Município, que passam a ser caracterizados pelos prefixos aqui registrados, com os seus correspondentes logradouros e capacidade máxima de concessão de licença para veículos de passageiros em cada um dos pontos abaixo listados:

	PREFIXOS DE LOGRADOUROS
	LOGRADOUROS DOS PONTOS DE TÁXI
	NÚMERO MÁXIMO DE VEÍCULO POR LOGRADOURO

	P – 1
	Rua Dona Ana
	09

	P – 2
	Praça Raul Soares
	09

	P – 3
	Rua dos Operários 
	13

	P – 4
	Rua Álvaro Dias
	06

	P – 5
	Povoado de Santa Helena
	03


§ 2° - A licença já expedida pelo Município à “táxis” (automóveis), cujos pontos da localização não estejam vinculados no “caput” deste artigo, é intransferível a terceiros.

§ 3° - Consideram-se em extinção os pontos de localização de “táxis” a que se refere o Parágrafo 2° retro, desde que ocorra qualquer dos seguintes eventos:

a – pelo falecimento do licenciado;

b – pela desistência da licença;

c – pela cassação da licença por falta de pagamento do Imposto próprio, conforme determinações constante do Código Tributário Municipal (“ISSQN” e “Taxa de Expediente”);

d – pela cassação da licença, por motivos de indiscrição e improbidade profissionais, fundamentados;

Art. 21 – Fica proibida a transferência ou permuta de veículos, de um ponto para o outro, salvo com autorização prévia expressa do órgão competente.

§ 1° - Toda e qualquer permuta de pontos, processada à revelia do órgão competente, será considerada sem efeito, importando em multa aos infratores que poderão ter as permissões revogadas, quando reincidentes.

§ 2° - A permuta só poderá ser autorizada se os dois permissionários interessados estiverem registrados em seus atuais pontos há mais de dois anos.

Art .22° - Não será facultado ao permissionário ceder ou alugar a concessão de seu ponto, a partir da vigência desta lei.

Art. 23° - O preenchimento de vagas nos pontos já existentes, ou a serem criados, será feito pelo critério de promoção através de concurso ao qual concorrerão apenas detentores de permissões, obedecidas as condições estabelecidas no capítulo III desta lei, no que couber.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os pontos deverão estar sempre providos de táxis, durante o dia e à noite, até 24 h, podendo o órgão competente cancelar ou suprir, total ou parcialmente, os pontos encontrados desprovidos de veículos, após 3 (três) observações consecutivas, em qualquer horário, com duração mínima de 3 (três) horas. Nesta hipótese, serão revogadas as permissões dos veículos faltosos, por desistência tácita, após as devidas notificações.

Capítulo V

- Dos Veículos – 

Art. 24° - Para o serviço de táxis admitir-se-ão apenas veículos automóveis, respeitadas as especificações do Código Nacional de Trânsito e legislação complementar e as que forem definidas pelo Município e cuja fabricação não ultrapasse a 13 (treze) anos, comprovadas pelo certificado de propriedade do veículo.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para a aplicação do disposto neste artigo, tornar-se-á sempre por base o dia 31 (trinta e um) de dezembro de seu ano de modelo.

Art. 25° - Todos os táxis ficam obrigados a possuir equipamento luminoso sobre a capota, com a palavra TÁXI.

Art. 26° -Para os coletivos de passageiros representados por “kombi”, “Vans” e similares, permanece o número de licenciados, respeitados os seus respectivos pontos de estacionamentos registrados no Órgão competente cuja concessões de alvarás ficam limitadas ao número máximo de 15 (quinze) unidades, para todo o município. 

Art. 27° - Será obrigatório o uso permanente do CIV – Cartão de Identificação do Veículo, a ser afixado do lado direito do painel, em local visível ao usuário, que conterá dados do veículo, e da CMT – Carteira de Motorista de Táxi, de acordo com as normas a serem estabelecidas pelo órgão competente.

Art. 28° - A troca de veículo em operação no serviço será permitida nos seguintes casos:

I – Por veículo que não ultrapasse os 13 (treze) anos da data de fabricação.

II – Por veículo de ano de modelo anterior ao do veículo substituído, desde que, após justificativa aceita pelo órgão competente, o veículo a ser colocado em operação, seja ano de modelo igual ou posterior ao ano de modelo do concurso (aplicável aos permissionários concursados).

Art. 29° - Todos os veículos de permissionários para operarem no serviço de táxis, serão vistoriados a cada 02 (dois) anos de acordo com as normas e datas a serem fixadas pelo órgão competente, sendo obrigatório o comparecimento, ao local da vistoria, do motorista autônomo titular da permissão e proprietário do veículo.

PARÁGRAFO ÚNICO – a vistoria dos veículos será feita também quando necessária e a critério do órgão competente.

Art. 30° - Aprovado o veículo na vistoria, o órgão vistoriador fará afixar selo próprio, em local visível, no interior do veículo, que não poderá ser retirado, em hipótese alguma, até a vistoria seguinte, sob pena de multa.

Art. 31° - O veículo não aprovado na vistoria ficará impossibilitado de trafegar e somente após nova vistoria, sanadas as irregularidades, será liberado para o serviço.

Art. 32° - A frota de táxi limitar-se-á a 1 (um) veículo para cada grupo de 1000 (mil) habitantes do Município, mantidas as permissões existentes na data da presente lei.

§ 1° - A frota estabelecida no artigo poderá ser revista, por iniciativa do Executivo, desde que seja necessário e com base em estudo elaborado pelo órgão competente, para adequar a lei.

§ 2° - Sendo o atual número de táxi registrados superior ao limite estabelecido no artigo, até que a frota se contenha neste limite, não serão realizados concursos para outorga de novas permissões.

§ 3° - A população do município é aquela apurada através de informação do IBGE.

Capítulo VI

- Das Tarifas – 

Art. 33° - O preço do serviço de táxis e do quilômetro rodado será tarifado considerando as despesas, a depriação do veículo e a remuneração do capital, observados os seguintes itens:

a – Pneus e câmaras;

b – Depreciação do veículo;

c – combustível;

d – Óleo, lubrificação e lavagem;

e – Peças e acessórios;

f – Auxiliares do permissionário;

g – Licenciamento;

h – Outras despesas administrativas;

i – Seguro obrigatório;

j – Remuneração do capital;

l – Taxas e impostos;

PARÁGRAFO ÚNICO – A remuneração do capital, para efeito de cálculo tarifário, não poderá exceder a 12% (doze por cento) ao ano do valor do veículo padrão.

Art. 34° - O reajuste das tarifas far-se-á quando se fizer necessário, de acordo com estudos a serem elaborados pelo órgão competente, que os manterá arquivados, baixando-se, a seguir, decreto.

PARÁGRAFO ÚNICO – Far-se-á, também, o reajuste tarifário, fora do período anual, desde que ocorreram circunstâncias que o justifiquem a critério do órgão competente, procedendo-se, sempre, na forma deste artigo, parte final.

Art. 35° - O usuário pagará apenas a quantia estabelecida através do decreto de regulamentação das tarifas no perímetro urbano.

§ 1° - É proibida a cobrança de qualquer tarifa adicional pelo transporte de bagagem, que deverá ser transportada, desde que não prejudique a conservação do veículo;

§ 2° - É proibida a cobrança de qualquer tarifa adicional, a título de ressarcimento de custo de retorno.

Capítulo VII

- Dos Motoristas -

Art. 36° - Cada permissionário poderá ser auxiliado por até 2 (dois) motoristas.

Art. 37 ° - Os permissionários autônomos e seus auxiliares deverão estar, prévia e obrigatoriamente, inscritos nos órgãos competentes e na Previdência Social, obedecidas as exigências contidas nesta lei.

Art. 38° - O órgão municipal competente emitirá à CMI – Carteira de Motorista de Táxi, para identificação dos permissionários e auxiliares autorizados a desempenhar o serviço.

Art. 39° - Para efeito de fiscalização e controle o órgão municipal competente manterá um cadastro de motoristas auxiliares permanentemente atualizado.

Art. 40° - Todos os condutores de veículo de transporte, que operarem no serviços de táxis do Município, deverão estar convenientemente trajados.

Capítulo VIII

- Das Penalidades – 

Art. 41° - Além das penas cominadas pelo Código Nacional de Trânsito e legislação complementar, serão aplicadas, na esfera municipal, pelo órgão competente as seguintes penalidades:

a – Repreensão por escrito;

b – Multa; 

c – Revogação da permissão.

Art. 42° - As multas pelas infrações previstas no regulamento desta lei obedecerão aos limites expressos nos seguintes grupos de valores:

I – Grupo A – 1,0 UPFM

II – Grupo B – 0,6 UPFM

III – Grupo C – 0,2 UPFM

Art. 43° - Dará muito digo motivo à lavratura do auto de infração qualquer violação comprovada das normas desta lei que for levada ao conhecimento das autoridades responsáveis pelo controle e fiscalização dos serviços de táxis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ao receber a reclamação a autoridade competente ordenará, sempre que couber, a lavadura do auto de infração.

Art. 44° - O infrator receberá cópia do auto de infração,

PARÁGRAFO ÚNICO – A infração comprovada será registrada nas fichas cadastrais do infrator.

Art. 45° - A lavratura do auto de infração dará início do procedimento administrativo, para eleito desta lei:

§ 1° - O infrator terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento do auto de infração, para apresentar sua defesa escrita.

§ 2° - O infrator será notificado da decisão que impuser penalidade.

§ 3° - Da decisão que impuser penalidade caberá recurso para o Secretário de Administração Municipal, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da notificação.

Art. 46° - A definição das infrações, a relação entre elas e a graduação de penalidades e o procedimento respectivo serão estabelecidos pelo regulamento desta lei.

Art. 47° - O Poder Executivo na elaboração do regulamento atinente a presente lei, deverá contar com uma comissão composta de um membro de cada entidade prevista no art. 18 desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – A Comissão será, convocada em todas as situações que se fizer necessária a alteração do Regulamento.

Art. 48° - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação dos dispositivos desta lei.

Art. 49° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50° - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bicas

Em 31 de dezembro de 1999.

Jacyr Moreira

Prefeito Municipal
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